
Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n** centro

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

(FUNDAMENTO: Art. 75, Inc. I da Lei Federal n** 14.133/2021)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.** 049/2023
DISPENSA DE VALOR N** 011/2023

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

Contratação de Empresa Para Execução dos Serviços de Reforma da Escola

Joaquim Jovino de Lima, na Comunidade do Livramento, Município de São José

De Princesa-PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme projeto básico de

engenharia.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

especificações do objeto.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.1.1. Que não atendam ãs condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s)

anexo (s);

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consõrcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercieil, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compeinheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores ã divulgação do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

^ análogas ãs de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista

2.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

2.1.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

2.1.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenárío); e

3. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhgirá, a proposta com a descrição do objeto ofertado (Planilha
Orçamentária e Cronograma Físico - Financeiro), através do e-mail:
pmsiprincesa.cpl@gmail.com ou presencialmente na sede da CPL, até a data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar,
em documento próprio, as seguintes informações.

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, quando couber;

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

IV - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
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V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei
n° 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e

VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.1.1. Caberá ao fornecedor acompanhar a divulgação do resultado, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância

das publicações dos atos do certame.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

4.1. Terminado o prazo estabelecido no aviso de dispensa, serão analisadas as

propostas apresentadas ordenando - as seqüencialmente do menor a maior preço

ofertado com a finalidade de realizar a classificação dos fornecedores.

4.2. Encerrado o procedimento de análise das propostas, o órgão ou entidade

realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao

estipulado para a contratação.

4.3. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o

órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas.
4.3.1.Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à

seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quemto ã
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número

de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

4.3.2. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

4.3.3. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, via e-
mail, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último preço ofertado pelo vencedor.

4.4. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e
formação de preços, esta deverá ser encaminhada os respectivos valores
readequados á proposta vencedora

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.6.1. Contiver vícios inseináveis;

4.6.2. Não obedecer ãs especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

4.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
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4.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

4.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável.

4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada

inexequivel a proposta de preços que:

4.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou á
totalidade da remuneração.

4.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.8. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições

acima, a análise de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte:

4.8.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre preço, serão

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como

relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser

fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado

correspondente;

4.8.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
4.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente ã diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo a Lei.
4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
4.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;
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4,10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

4.11. Para fins de anãlise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da área especializada no objeto.

4.12. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.13. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. DA HABILITAÇÃO:

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto ã
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União íwww.portaldatransparencia.gov.br/ceisl:

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacionsil de Justiça
fwww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "a", "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

5.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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5.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor serã reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos

fornecedores serã verificada por meio dos documentos solicitados.

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de

Contratação Direta e jã apresentados, o fornecedor serã convocado a encaminhá-

los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais náo-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Serã inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, atê a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação
5.8. Constatado o atendimento ãs exigências de habilitação, o fornecedor serã

habilitado.

6. DA CONTRATAÇÃO;

6.1. Após a adjudicação e a homologação, caso se conclua pela contratação,
serã firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatãrio terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito ã contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1.Alternativamente ã convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhã-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
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recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ã

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se ã relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

6.3.2. A contratada se vincula ã sua proposta e ãs previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

6.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. DAS SANÇÕES:

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1. Dar causa ã inexecução parcial do contrato;

7.1.2. Dar causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. Dar causa ã inexecução total do contrato;

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;
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7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto ãs condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,

mesmo apôs o encerramento da fase de lances.

^  7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de

2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, ãs seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integred do demo causado ã

Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de

prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de

2013, como ato lesivo ã administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárias ã apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas ã autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo ã Administração Pública nacional ou estrangeira

nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal

na unidade administrativa.

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos ã Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n°

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos einexos a este Aviso.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de
São José de Princesa-PB.
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8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas ãs condições de habilitação exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora

deste procedimento.

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

(procedimento deserto)

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a divulgação do resultado, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
das publicações dos atos do certame.

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento observarão o

horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e na

^  documentação relativa ao procedimento.

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundgunentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de

contratação.
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8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste

Aviso.

8.11. Do procedimento será gerada uma Ata que fará parte do processo.

8.12. Integram este Aviso/Edital de Contratação Direta, para todos os fins e

efeitos, os seguintes anexos:

8.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;

8.12.2. ANEXO 11 - Projeto Básico de Engenharia;

8.12.3. ANEXO 111 - Declaração de Sujeição as Condições Estabelecidas no Edital

e de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação;

8.12.4. ANEXO IV - Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte);

8.12.5. ANEXO V - Declaração de Pleno Conhecimento das Regras e Condições

Gerais de Contratação, Constantes no Procedimento;

8.12.6. ANEXO VI - Declaração de Responsabilidade Pelas Transações Efetuadas

no Sistema;

8.12.7. ANEXO Vil - Decleiração de Reserva de Cargos Para Pessoa com

Deficiência Conforme Art. da Lei 8.213 de julho de 1991;

8.12.8. ANEXO Vlll - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso VI do
Art. 68 da Lei N° 14.133/2021.

São José de Princesa - PB, 14 de julho de 2023.

MIGUEL ADRIANO LOPES

Secretário de Infraestrutura
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada ã verificação da autenticidade no sítio

www.portaIdoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

^ limitada - ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante
sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresãria estrangeira
em funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

2  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e á Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos ã Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
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2.5 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu rsimo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa ã atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou

municipais relacionados ao objeto contratual, deverã comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1 - Apresentar Certidão registro ou inscrição perante o Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura - CREA da empresa participante e de responsãvel
técnico indicado para execução da obra;

4.2 - Atestado de capacidade técnica, em nome do responsável técnico-
proíissional da empresa (indicado conforme letra "a"), registrado na entidade
profissional competente, que comprove possuir em seu quadro permanente até a
data prevista para a entrega da proposta, engenheiro civil, detentor de Certidões

^ ou Atestados de Responsabilidade Técnica (ART), fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devidamente acompanhados de Certidão de Acervo
Técnico, expedida pelo CREA, por execução de obras ou serviços de
características semelhantes de que já executou, ou esteja executando
satisfatoriamente.

São José de Princesa - PB, 14 de julho de 2023.

^<CKy>^0
MIGUEL ADRIANO LOF

Secretário de Infraestrutura.
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ANEXO II

PROJETO BÁSICO DE

ENGENHARIA.



PROJETO BÁSICO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA

ADMINISTRAÇÃO: PREFEITO JULIANO DINIZ DE MORAIS

PROJETO: REFORMA DA E.M.E.F. LIVRAMENTO

LOCALIDADE: SITIO LIVRAMENTO

DATA: 10/05/2023

MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DE PRINCESA - PB

JOSéG&ENCIO ALVES DINIZ
Engenheiro Civil- CREA/PB

N« 1601348525
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA RflüNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA

OBRA: REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO

FUNDAMENTAL DO SITIO LIVRAMENTO

^  DATA: 10/05/2023

VALOR DA OBRA: 114.231,53

LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA: ZONA RURAL

1.0 - TERMOS E DEFINIÇÕES

1.1 - GERAIS

No presente documento serão adotadas as seguintes convenções.

CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA

CONTRATADA - Empresa construtora que for contratada para execução de

obras e serviços.

FISCALIZAÇÃO - Atividade exercida de modo sistemático pelo contratante e/ou

seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições

contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos.

1.2-OBJETIVOS

As presentes Especificações Técnicas têm por finalidade a

instituição das condições gerais e específicas que deverão ser obedecidas

durante a execução e fornecimento de materiais da obra contratadas pela

JOSE ̂ UDÉNaO ALVES DINíZ
En^nheiro Civil- CREA/PB

N 91601348525
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Prefeitura municipal de São José de Princesa, bem como caracterizar as

obrigações e direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA a qual foi

confiada a execução da referida obra.

Estas Especificações, juntamente com os critérios de medições, o

projeto da obra e suas revisões, serão parte integrante do Contrato, valendo

como se fossem transcritas no mesmo.

Mesmo no caso de não ser especificamente citado, prevalecerão

na execução dos serviços e no emprego de materiais, tudo aquilo que estiver

regulado pelas Normas, Especificações, Métodos e Terminologias elaboradas

ou recomendadas pela ABNT. As normas indicadas nestas Especificações

servem como referência básica para serviços e materiais sendo aceitas

diretrizes de outras normas, desde que estas atendam às exigências contidas

nestas Especificações e nas normas nela citadas, a critério da Prefeitura

Municipal São José de Princesa Manaíra.

Todos os serviços e materiais a serem utilizados nas obras

deverão cumprir as condições estabelecidas nestas Especificações e nas

normas nela citadas.

Fica estabelecido que a omissão de normas e procedimentos

neste documento ou no Projeto, não eximirá a contratada da responsabilidade

de executar os serviços dentro da melhor técnica cabível, tendo em vista o

resultado satisfatório dos trabalhos.

Poderá ainda a Prefeitura municipal de Manaíra estabelecer, em

qualquer época, normas e procedimentos complementares ao presente

trabalho, quando, no seu entendimento, essas complementações e alterações

venham a proporcionar melhorias no andamento dos serviços contratados.

Revisões posteriores também ocorrerão em função das necessidades de se

adaptar e até de substituir os processos executivos aqui estabelecidos, tendo

em vista o surgimento de novas tecnologias na área da construção civil.

A mão-de-obra deverá ser experiente, esmerada no seguir às

especificações e acabamento dos serviços, à fiscalização, reserva-se o direito

de ordenar a exclusão, mediante notificação escrita à contratada, de qualquer

pessoa que ela julgue não apta às funções que desempenha.

JOSt gWOENCiÜ ALVES OINIZ
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1.3 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

1.3.1 - A FISCALIZAÇÃO da obra e serviços será exercida diretamente pela

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DE PRINCESA

1.3.2 - A Prefeitura se reserva ao direito de contratar ou já ter contratado outra

firma, para realização simultânea de trabalhos e obras dentro do mesmo

canteiro. Esses serviços serão articulados entre si pela fiscalização, de modo a

proporcionar um desenvolvimento racional da obra em seu conjunto.

1.3.3 - É exigência indispensável da Empresa que todos os materiais a serem

empregados na obra deverão ser novos e de primeira qualidade.

1.3.4 - As Normas e Especificações obedecerão às regulamentações da ABNT

e normas próprias das concessionárias locais de serviços públicos.

1.3.5 - Toda a obra deverá ser executada de acordo com o projeto e detalhes

fornecidos em desenhos e especificações técnicas.

1.3.6 - No caso de divergência entre projetos e especificações serão adotados

os seguintes critérios:

a) Em caso de omissão de especificações, prevalecerá o disposto no projeto

arquitetônico ou na discriminação do orçamento;

b) Quando houver omissão nas especificações, no projeto arquitetônico e

discriminação do orçamento será feita uma consulta à fiscalização.

1.3.7 - Para todos os materiais especificados serão admitidos similares. As

marcas e modelos deverão ser previamente aprovados pela fiscalização.

1.3.8 - A contratada será obrigada a empregar na construção, pessoal

especializado. A fiscalização terá poderes para afastar da obra, qualquer

funcionário que julgar indesejável ou prejudicial ao bom andamento dos

serviços

joà eíSJOEWCIG ALVES OINIZ
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1.3.9 - Os serviços que porventura ficarem omissos nestas especificações e/ou

projetos somente serão considerados extraordinários quando autorizados pela

fiscalização e com os órgãos envolvidos no projeto.

1.3.10 - A Contratada deverá confeccionar e manter as placas de identificação

da obra. A confecção e colocação da mesma serão feitas antes do início da

obra.

1.3.11 - Serão impugnados pela fiscalização todos os trabalhos que não

satisfaçam às condições contratuais. Ficará o construtor obrigado a demolir e a

refazer os trabalhos impugnados pela fiscalização ficando por sua conta

exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.

1.3.12 - A inobservância das presentes especificações ou projetos implica na

não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a contratada refazer as

partes renegadas sem direito a indenização.

1.3.13 - A contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese,

subcontratar todos os serviços e obras objeto do contrato. Somente poderá

subcontratar parte dos serviços se a subcontratação for admitida no contrato,

bem como for aprovada prévia e expressamente pela contratante. Se

autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços e obras, a

contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da

subcontralada, bem como responderá perante o contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.

1.3.14." A contratada deverá se comunicar com a Prefeitura através da

fiscalização, sendo que qualquer reclamação ou reivindicação da contratada,

durante ou após a execução das obras, deverá ser feito por escrito, de modo

mais claro possível, com referências aos fatos e aos itens do Contrato e das

Especificações que julgar aplicável.
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1.3.15.-OS serviços a serem executados na obra e que não constarem nas

planilhas do Contrato, serão quantificados pela fiscalização e a contratada

deverá apresentar sua composição de custo unitário para ser analisado pelo

setor competente da prefeitura.

1.4 - ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização poderá exigir, de pleno direito e a qualquer

momento, que sejam adotados pela contratada, providências suplementares

necessárias è segurança dos serviços e ao bom andamento da obra. Terá

também, plena autoridade para suspender, por motivos técnicos, disciplinares,

de segurança ou outros, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que

julgar conveniente.

A fiscalização se reserva o direito de revisar os projetos e as

Especificações.

A existência da fiscalização não exime as responsabilidades

integrais únicas e exclusivas da contratada, no que concerne às obras e suas

implicações próximas ou remotas, sempre em conformidade com o Contrato,

Especificações, o Código Civil Brasileiro e demais leis e regulamentos vigentes

É prerrogativa da fiscalização.

1.4.1 - Recusar serviços executados em desacordo com o contrato ou com o

projeto.

1.4.2 - Determinar a rejeição de materiais, equipamentos e componentes que

estiverem em desacordo com as especificações constantes em contrato.

1.4.3 - Vetar o emprego de pessoal comprovadamente desqualificado para a

atividade que exerce.
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1.4.4 - Proibir a utilização de apetrechos. ferramentas e máquinas

comprovadamente inadequadas.

1.4.5 - Determinar a paralisação dos trabalhos que estiverem sendo

executados, quando em desacordo com o projeto ou com o contrato.

1.4.6 - Ser comunicado em tempo hábil da ocorrência dos eventos por ele

previamente relacionados, em que sua presença se fizer necessária.

1.4.7 - Alertar os intervenientes quanto ao cumprimento das medidas de

segurança previstas em regulamentos normativos, normas legais, referentes à

medicina e segurança do trabalho e normas brasileiras registradas

compulsórias.

1.4.8 - Receber oportunamente os serviços executados, de acordo com o

contrato, quando tiver esta delegação.

1.5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A contratada compromete-se a manter, em caráter permanente, á

frente dos serviços, um engenheiro civil (engenheiro residente) de reconhecida

capacidade, escolhido por ela e aceito pela prefeitura municipal São José de

Princesa, o qual representará a contratada, sendo todas as instruções dadas a

ele válidas como sendo dadas a própria contratada. Esse representante, além

de possuir conhecimentos e capacidade profissional requeridos, deverá ter

autoridade suficiente para resolver qualquer assunto relacionado com a obra. O

engenheiro residente só poderá ser substituído com o prévio conhecimento e

aprovação da prefeitura.

A contratada não poderá alegar, em hipótese alguma, como

justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
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esquecimento das cláusulas e condições destas Especificações, do Contrato

ou do Projeto, bem como tudo que estiver contido nas normas, Especificações

e métodos da ABNT.

Deverá a contratada acatar de modo imediato às ordens da

fiscalização, dentro do contido nesta Especificação e no Contrato.

A contratada deverá começar os trabalhos dentro do prazo

previsto em Contrato e deverá terminar todos os trabalhos referentes às obras

dentro do prazo final de construção, previsto no Cronograma, o qual deverá ser

atualizado mensalmente, pelo mesmo, e então enviado á fiscalização nos

primeiros dias de cada mês para fins de acompanhamento.

A Contratada deverá estar sempre em condições de atender à

Fiscalização e prestar-lhe todos os esclarecimentos e informações sobre a

programação e o andamento da obra, as peculiaridades dos diversos trabalhos

e tudo mais que a fiscalização julgar necessário, permitindo a inspeção e o

controle, por parte da fiscalização, de todos os serviços, materiais e

equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução das obras.

A contratada deverá afastar do serviço e do canteiro de obras toda e qualquer

pessoa que, por conduta, pessoal ou profissional, possa prejudicar o bom

andamento da obra ou a ordem do canteiro.

A contratada deverá retirar do canteiro de obras os

materiais porventura impugnados pela fiscalização, dentro de 48 horas a contar

da determinação atinente ao assunto.

Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura,

aconselhável à substituição de alguns dos materiais especificados por outros

equivalentes, essa substituição somente poderá se dar mediante autorização

expressa da fiscalização, para cada caso particular.

Deverá a contratada cumprir rigorosamente a legislação sobre

Segurança e Higiene do Trabalho e Social em vigor no Brasil, bem como

manter seu pessoal segurado contra acidentes do trabalho.

Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça as

Especificações ou que se difira do indicado no projeto, ou qualquer trabalho

não previsto, executado sem autorização escrita da fiscalização, será

C
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considerado inaceitável, devendo a contratada remover, reconstituir

ou substituir o mesmo, ou qualquer parte da obra comprometida pelo trabalho

defeituoso, sem qualquer pagamento extra.

As sobras e restos de materiais e equipamentos entregues a

contratada, depois de convenientemente limpos, selecionados e relacionados,

serão devolvidos ao Almoxarifado da prefeitura, ou depositados em outro local,

pela mesma indicada. A prefeitura municipal de São José de Princesa somente

proverá a medição final após a apresentação pela contratada do balanço de

material recebido e aplicado ou devolvido, bem como a entrega dos cadastros

das obras executadas.

SERVIÇOS

1 - PINTURA

1.1 - Pintura Interna:

Antes da aplicação das tintas, deverão ser eliminadas as infiltrações

e trincas, por ventura existentes, com tratamento adequado para cada situação,

devendo ser utilizado hidro-jateamento com hipoclorito, as fissuras tratadas

com argamassa semi-flexível, e duas demãos de impermeabilizante acrílico.

Todas as superfícies a serem pintadas deverão ser limpas,

convenientemente preparadas, lixadas e só poderão ser pintadas quando

perfeitamente enxutas.

A eliminação da poeira deverá ser completa até que as tintas sequem

inteiramente.

Nas esquadrias de madeira, a preparação se fará com o lixamento e

limpeza das superfícies, correção das imperfeições utilizando massa a óleo,

lixamento para nivelamento, aplicação de tinta esmalte sintético.
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Cada demão de tinta só será aplicada após a anterior estar completamente

seca, convindo observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas.

O mesmo cuidado deverá haver entre demãos de massa e de tinta,

observando um intervalo mínimo de 48 horas.

Deverão ser tomados cuidados especiais a fim de evitar salpicaduras

de tintas em superfícies não destinadas a receber pintura.

A tinta a ser aplicada será do tipo acrílica semi-brilho, as cores e

marcas serão definidas pela fiscalização. Exceto o forro, no qual deverá ser

aplicado tinta coralar PVA fosca, na cor branco neve. O número de demãos de

tinta será o necessário para um perfeito acabamento, sendo que deverão ser

aplicadas 02 (duas) demãos.

A medição será por metro quadrado pintado.

1.2 - Pintura Externa;

Antes da aplicação das tintas, deverão ser eliminadas as

infiltrações e trincas, porventura existentes, com tratamento adequado para

cada situação, às fissuras tratadas com argamassa semi-flexível, e duas

^  demãos de impermeabilizante acrílico.

Todas as superfícies a serem pintadas deverão ser limpas,

convenientemente preparadas, lixadas e só poderão ser pintadas quando

perfeitamente enxutas.

A eliminação da poeira deverá ser completa até que as tintas

sequem inteiramente.

Cada demão de tinta só será aplicada após a anterior estar

completamente seca, convindo observar um intervalo de 24 horas entre

demãos sucessivas.
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O mesmo cuidado deverá haver entre demãos de massa e de tinta,

observando um intervalo mínimo de 48 horas.

Deverão ser tomados cuidados especiais a fim de evitar

salpicaduras de tintas em superfícies não destinadas a receber pintura.

A tinta a ser aplicada será do tipo acrílica fosca, as cores e marcas

serão definidas pela fiscalização. O número de demãos de ambas as tintas

será o necessário para um perfeito acabamento, sendo que deverão ser

aplicadas 02 (duas) demãos.

Verniz à base de resinas alquídicas ou uralquídicas. com filme

^  elástico, com características de durabilidade e resistência à abrasâo, álcalis,

maresia e intempéries. Uso interno e externo, em superfícies de madeira.

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira,

gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. As partes soltas ou mal aderidas

deverão ser raspadas e ou escovadas.

A medição será por metro quadrado pintado.

1.3 - Pinturas de esquadrias de madeira:

Todas as esquadrias em madeira existentes e novas (portas,

batentes e guarnições) deverão ter suas superfícies lixadas e deverá receber

aplicação de selador acrílico e regularizadas com massa a óleo específica para

madeira, com posterior aplicação de 02 demãos de tinta esmalte semi - brilho.

O material utilizado deverá ser de 1® qualidade, na cor "camurça".

Os batentes das portas de madeira serão de jatobá ou ipê, de

4,5cm x 15,0cm de espessura, aparelhados, fixados na alvenaria por meio de

tacos e parafusos, colocados perfeitamente nivelados e protegidos durante a

execução da obra. Os batentes deverão ser tratados na parte inferior contra a

umidade.
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Guarnições: todos os batentes terão guarnições de madeira de primeira

qualidade, aparelhadas, com largura mínima de 3 cm, lisa, e com acabamento

boleado. As guarnições serão colocadas em todos os lados dos batentes.

A medição será por metro quadrado pintado.

2 - INSTALAÇÃO ELÉTRICA

Os cabos a serem instalados deverão obedecer às normas da ABNT e NBR

5410, e deverão estar dentro da série métrica, os cabos deverão ainda obedecer a

características especiais de não propagação de chamas e auto-extinção do fogo. Os

condutores deverão ser instalados de fonna que os isente de esforço de esforços

mecânicos, incompatíveis com sua resistência, ou dom a do isolamento do
revestimento. Nas deflexões os condutores serão curvados segundo raios iguais ou

maiores que os raios mínimos admitidos para seu tipo.

Todas as emendas dos circuitos deverão ser sempre efetuadas em caixas de passagem,
igualmente o desencapamento dos fíos para emenda, .será cuidadoso, só ocorrendo

interior das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter características

no mínimo equivalentes ás dos condutores a serem usados, devendo ser efetuado dom

fita isolante 3M ou similar. Não será pennitida a emenda para os cabos dos ramais de

alimentação dos QD'S.

As ligações dos condutores aos bomes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas

de modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e
permanente, sendo que os fios de quaisquer secção serão ligados por meio de

terminais adequados.

Todos os cabos e fios serão fixados através de abraçadeiras apropriadas, de fabricação

HALLERMANN, ou similar. Deverão ser utilizados marcadores de fabricação

DUTOPLAST, HELLERMANN, ou similar, para marcar todos os fios e cabos

elétricos, os quais terão as seguintes cores:

Condutores de fase - preto, branco e vermelho

Condutores de neutro - azul claro

Condutores de retomo - cinza

Condutores de terra - verde ou verde/amarelo

A medição será por metro linear instalado.

A distribuição dos eletrodutos deverá ser feita embutida na laje, piso e

parede, respectivamente, de PVC rígido soldável da marca Tigre ou similar, as caixas
de passagem, derivação e de saídas, deverão ser de PVC da marca Tigre ou similar,
suas dimensões e alturas do piso. As caixas para tomadas e interruptores serão 2x4" e
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deverão respeitar suas alturas de instalação de acordo com as convenções de

simbologias em planta baixa.
Sempre que possível, às emendas em eletrodutos deverão ser evitadas, quando

inevitável, estas serão executadas através de luvas apropriadas para evitar as arestas

internas que venham a prejudicar a passagem dos condutores e os deixe livres de

arranhões e descascamentos. Só seião aceitos dutos que tragam impressos indicação
de marca, classe procedência.

A medição será por metro linear instalado.

Todas as tomadas são tripolares (2P+T), 250V, lOA OU 20A (fase, neutro
e terra) e do padrão da NBR 14136, não será permitido às tomadas do padrão antigo.
As tomadas e os interruptores deverão ser da marca Pial-PIus ou similar, de cor

branca.

^  A CONTRATADA deverá fornecer e instalar novos pontos elétricos de
tomadas e de interruptores, de acordo com o projeto de pontos, a serem implantados

nas divisórias acústicas, nas divisórias de gesso acartonado e nas paredes de alvenaria

de tijolo cerâmico.

Os pontos elétricos localÍ2ados nas divisórias deverão ser instalados em

sincronia com a instalação destas. A passagem dos fios e cabos necessários à

instalação dos pontos deverá seguir às instruções de instalação do fabricante das

divisórias e pelo projeto apresentado pela CONTRATANTE.

Os acabamentos deverão ser da marca Piai, linha Pialplus ou Pratis, ou
similar*, com espelhos na cor branca. As tomadas serão de 03 (três) pinos (2P+T)

universal, os interruptores de 02 (duas) teclas e as placas cega de 4 x 4". Manter o

ambiente sempre limpo para uso.

A CONTRATADA deverá substituir os acabamentos ("espelhos") e caixas

de passagem dos pontos elétricos de tomadas, de interruptores e de tampas cegas,

^  substituindo as caixas metálicas por caixas de PVC.
As caixas de PVC deverão ser da marca TIGRE ou similar* e os

acabamentos deverão ser da marca Piai, linha Pialplus ou Pratis, ou similar*, com

espelhos na cor branca, sendo que as tomadas serão de 03 pinos (2P+T) universal.

A medição será por unidade de ponto substituído ou instalado.

Condições para Aceitação da Instalação, As instalações elétricas só serão

aceitas quando entregue em perfeitas condições de funcionamento, ligadas à rede

existente, perfeitamente dimensionada e balanceada e dentro das especificações
técnicas. Todas as instalações elétricas, incluindo; tubulações, caixas, fiação,

montagem e acabamentos, deverão ser garantidos por cinco anos a contar do

recebimento definitivo das instalações. Os equipamentos e materiais terão garantias
conforme condições e especificações do fabricante.
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Ao ímal dos serviços a empresa inslaladora deverá fornecer desenhos de
acordo com o projeto efetivamente executado (desenhos "as-built"), isto se houver

ajuste na instalação.

3 - COBERTA (COWIRLETA)

3.1 - telhado cerâmico;

Em toda escola A COBERTURA SERÁ com telhas cerâmicas tipo

capa-canal, de procedência conhecida e idônea, bem cozidas, textura

homogênea, compactas, de coloração uniforme, isentas de rachaduras,

ninhos ou qualquer material estranho. Deverão apresentar as bordas,

saliências e os encaixes íntegros e regulares.

O telhado deverá ser totalmente revisado com substituição total da

coberta por profissional adequado (telhadista) e serão substituídas todas as

telhas sem reaproveitamento.

A medição será por metro quadrado executado.

4.1- Locação convencional de obra:

Ficará sob responsabilidade direta da Empreiteira a locação da obra,

que deverá ser executada com rigor técnico, observando-se atentamente o

projeto arquitetônico e o de implantação, quanto a níveis e cotas estabelecidas

neles.

Além das plantas acima citadas, será relevante o atendimento ao

projeto de fundações, para execução do gabarito convencional, utilizando-se

quadros com piquetes e tábuas niveladas, fixadas para resistir à tensão dos

fios sem oscilação e sem movimento. A locação será por eixos de pilares. Caso

necessário, deve-se sempre utilizar aparelhos topográficos de maior precisão

para implantar os alinhamentos, as linhas normais e paralelas.
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4.2 - Alvenaria de tijolos furados:

Execução de alvenaria de vedação de 1/2 vez com tijolos

cerâmicos furados (9x19x19 cm), espessura de 9cm. Deverá ser assentada

com argamassa ao traço 1:2:8 (cimento portiand, cal e areia média), juntas

de 1,5cm, preparo manual. Durante a execução, deve-se ter o cuidado das

paredes estarem no prumo e devidamente amarradas e seguras de

tombamento.

A medição será por metro quadrado de parede executada.

4.3 - Chapisco;

Serão executados com argamassa 1:3, de cimento e areia, com

espessura de 7mm, aplicados em todas as superfícies de alvenaria, fundos de

lajes, vigas, vergas e quaisquer outros elementos estruturais, além de

alvenarias externas e internas.

A medição será por metro quadrado executado.

4.4 - Emboço:

Os emboços só serão iniciados após completa pega de argamassa

das alvenarias e chapiscos. O emboço de cada pano de parede só será

iniciado depois de embutidas todas as canalizações que por ele devam passar.

Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e

apresentarão parâmetro áspero ou entrecortado de sulcos para facilitar a

aderência.

A espessura do emboço não deve ultrapassar 20 mm, O reboco

deverá ser regularizado com régua de alumínio e desempenadeira de aço,

apresentar aspectos uniformes com superfícies planas não sendo tolerada

qualquer ondulação ou desigualdade do alinhamento as superfícies.

A medição será por metro quadrado executado
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4.5 - Pilares e Cintas

Deverão ser executados de acordo com o projeto estrutural,

respeitando suas especificações, locação, dimensão e prumo, com

resistência minima à compressão de 25 MPa.

Para manter o posicionamento da armadura e durante as operações

de montagem, lançamento e adensamento do concreto, é permitido o uso de

^  fixadores e espaçadores, desde que fique garantido o recobrimento mínimo de

2 cm para pilares e 1,5 cm para vigas e cintas, preconizado no projeto e que

sejam totalmente envolvidas pelo concreto, de modo a não provocarem

manchas ou deterioração nas superfícies externas.

As formas serão mantidas no local até que o concreto tenha

adquirido resistência para suportar com segurança seu peso próprio e as

demais cargas atuantes, e as superfícies tenham suficiente dureza para não

sofrerem danos na ocasião da sua retirada.

A Construtora providenciará a retirada das formas, obedecendo á

NBR 6118/2014, de maneira e não prejudicar as peças executadas.

Os prazos mínimos para a retirada das formas deverão ser de 3

(três) dias para faces laterais das vigas, 14 (quatorze) dias para faces inferiores,

deixando-se pontaletes bem cunhados e convenientemente espaçados, a fim

de garantir estabilidade mecânica à estrutura.

5 - DIVERSOS

5.1 - Limpeza:

A obra deve ser mantida e entregue totalmente limpa e em

condições de uso, sem entulhos, detritos ou restos de materiais.
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Durante a execução do serviço, os materiais deverão estar devidamente

armazenados e os entulhos acondícionados em caçambas próprias.

Limpeza e arremates finais deverão ser feita a limpeza e a

contratada tem a responsabilidade de utilizar produtos para limpeza específicos

para cada material, em especial os Itens a seguir; azulejo, mármore, granito,

revestimento cerâmico, piso vinílico, vidros, louças, metais, entre outros.

Todos os pisos deverão ser totalmente limpos, e todos os

detritos que ficarem aderentes deverão ser removidos, sem danos às

superfícies. Durante a limpeza deve-se ter o cuidado de vedar todos os ralos

para que os detritos provenientes da limpeza não venham a obstruí-los

posteriormente.

Todos os metais, ferragens e louças deverão ficar totalmente

limpos, polidos, tendo sido removido todo o material aderente que se obtenha

suas condições normais. Todas as ferragens serão limpas e lubrificadas,

substituindo-se aquelas que não apresentarem perfeito funcionamento e

acabamento.

Deverá haver cuidado especial com a limpeza dos vidros,

sobretudo junto às esquadrias, removendo os resíduos.

Após o término dos trabalhos deverão ser executados todos

os arremates finais para o perfeito acabamento.

A contratada deverá encaminhar à fiscalização um manual

contemplando as plantas de "as built", especificações de todos os materiais

empregados na obra, bem como em todas as instalações complementares

explicando todo o funcionamento do sistema composto na obra.

Será removido todo o entulho da obra, sendo cuidadosamente limpos e

varridos os acessos.

A contratada será responsável pela desmobilização de todos os

equipamentos peças e outros que fizeram parte dos serviços.

A medição será por metro quadrado de limpeza executada.
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OBRA: REFORWIA - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL - SITIO LIVRAMENTO

LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA: SITIO LIVRAMENTO
DATA: 10/05/2023

ÁREA: 264,38m='

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTO

FONTE DE OBTENÇÃO DOS DADOS ORÇAMENTÁRIOS CONFORME RESOLUÇÃO NORMATIVA RN-TC 08/13.

SINAPI - DATA DA REFERENCIA TÉCNICA 15/02/2023 - DATA DA EMISSÃO: 15/02/2023 BDI = 25,00%

VALOR TOTAL = R$ 114.231,53

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QÜANT.

PR,

UNIT.(R$)

SEM BDI

PR.

UNIT.(R$)

COM BDI

PR. TOTAL {R$)

1.Q SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1 74209/001 SINAPI PLACA DA OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3,00 295,64 354,77 1064,30

12 97622 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO. DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEIT. 1.68 32,46 39,93 67.08

1.3 97631 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS (REBOCO), DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEIT. 175.30 187 2,30 403,21

14 00030/ ORSE DEMOLIÇÃO DE MADEIRAMENTO EM COBERTURAS COM TELHAS CERÂMICAS 185.02 19,15 23,55 4.358,05

15 00009/ ORSE REMOÇÃO DE TELHAMENTO COM TELHAS CERÂMICAS 185.02 6,78 10.80 1.998,10

16 97644 SINAPI REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO 3.36 5,20 6,40 21,49

17 00016/ ORSE DEMOLIÇÃO MANUAL DE PISO CIMENTADO SOBRE LASTRO DE CONCRETO 270,45 19,18 23,59 6.380,29

18 97663 SINAPI REMOÇÃO DE LOUÇAS. DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO ud. 3,00 6,89 8,47 25,42

19 97662 SINAPI REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES (TUBOS E CONEXÕES) DE ÁGUA FRIA. DE FORMA MANUAL m 12.00 0,27 0,33 3,99

110 97661 SINAPI REMOÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS, DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO m 50,00 0,37 0,46 22,76

111 97665 SINAPI REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS. DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO ud. 3,00 0,72 0,89 2,66

SUB-TOTAL DO ITEIVI 14.347,35
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2.0 CÓDIGO FONTE COBERTA (RECUPERAÇÃO)

2.1 09903/ ORSE
Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, acabamento serrado, d peça 5 x 9 cm e ripa
5 X 1,5cm

129,80 87.92 108,14 14.036,78

2.2 94204 SINAPI TELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL. C/ ATÉ 2 AGUAS m^ 185,02 37,40 46,00 8.511,29

2.3 96109 SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO m^ 118,60 35,89 44.14 5.235.56

SUB-TOTAL DO ITEM 27.783.63

3,0 CÓDIGO FONTE PAVIMENTAÇÃO

3.1 87642 SINAPI
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA). PREPARO MANUAL.
ESPESSURA 4CM.

m^ 281,15 46,25 56.89 15.993.92

3.2 87246 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PÁRA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA. m^ 281,15 58,85 72,39 20.351,18

3.3
88649 SINAPI RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA m

49,80 7,95 9,78 486,97

3.4 0.0001 C.P.U RAMPA DE ACESSO (NBR 9050/04) Und. 1,00 295,40 363.34 363,34

SUB-TOTAL DO ITEM 37.195,42

4.0 CÓDIGO FONTE REVESTIMENTO

4.1 87894 SINAPI

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE
CONCRETO. COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO
MANUAL.

m^ 175,50 4,20 4,83 847.67

4.2 87528 SINAPI

EMBOÇO. PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA. EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8.
PREPARO MANUAL. APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES,

PARA AMBIENTE COM ÁREA MENOR QUE 5M2. ESPESSURA DE 20MM. COM EXECUÇÃO
DE TALISCAS.

m= 44,90 36,20 44,53 1.999,22

4.3 90407 SINAPI

MASSA ÜNICA. PARA RECEBIMENTO DE PINTURA. EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8.
PREPARO MANUAL. APLICADA MANUALMENTE EM TETO. ESPESSURA DE 20MM. COM
EXECUÇÃO DE TALISCAS.

m^ 166,70 41,52 49,82 8.305,66

4.4 87275 SINAPI
REVESTIMENTO CERÂMICO EM PÂREDES COM DIMENSÕES 35X35 CM ÂPLICÂDÂ EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2.

m^ 44,90 73,97 88,76 3.985,50

SUB-TOTAL DO ITEM 15.138,05
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5.0 CÓDIGO FONTE ESQUADRIAS ^ ^
5.1 74046/002 SINAPI TARJETA TIPO LIVRE/OCUPADO PARA PORTA DE BANHEIRO ud. 2,00 28,94 35,60 71,19

5.2 91011 SINAPI PORTA DE MADEIRA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 80X2IGCM, COMPLETA üd. 2,00 399,86 491,83 983,66

5.3 91315 SINAPI

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO
POPULAR. 90X21OCM, ESPESSURA DE 3,5CM. ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS,
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE. FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

ud. 1,00 878,90 1.081,05 1.081,05

5.4 73933/002 SINAPI PORTA DE FERRO. DE ABRIR, TIPO CHAPA LISA. COM GUARNICOES 0,00 473.11 581,93 0,00

5.5 91307 SINAPI FECHADURA DE EMBUTIR P/ PORTAS INTERNAS. COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO ud. 8,00 74,94 92,18 737,41

SUB-TOTAL DO ITEM 2.873,30

6.0 CÓDIGO FONTE INSTALAÇÃO HIDRO-SANITÂRIA

6.1 89957 SINAPI

PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM
TUBULAÇÃO DE PVC, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA, INCLUSOS RASGO E
CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AFJ2/2014

ud. 4,00 112,70 138,62 554,48

6.2 01679/ORSE ORSE Ponto de esgoto c/ tubo de pvc rígido soldável de 0 40 mm (iavatórlos, míctóríos, etc... ud. 5,00 45,32 55,74 278,72

6.3 86888 SINAPI VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA ud. 2,00 460.22 566,07 1.132,14

6.4 01683/ORSE ORSE Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldóvel de 0 100 mm (vaso sanitário) ud. 2,00 67,65 83,21 166,42

6.5 03689/ORSE ORSE Torneira plástica para lavatório, HERC 1195,1/2" ou similar ud. 3,00 20,99 25,82 77,45

6.6 89714 SINAPI 1 TUBO PVC, SERIE NORMAL. ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INST. m 12,00 32,64 40,15 481,77

6.7 86942 SINAPI
LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO. 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO
POPULAR. INCLUSO SIFÂO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30

ud. 2,00 242,83 298,68 597.36

6.6 95546 SINAPI
KIT DE ACESSÓRIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS, INCLUSO

FIXAÇÃO.
ud. 2,00 93,97 115,58 231,17

6.9 36081 SINAPI Barra de apoio em tubo de aço galvanizado, d=2", inclusive pintura em esmalte sintético ud. 1,00 79.16 97,37 97,37

6.10 102607 SINAPI CAIXA D'ÁGUA EM POLIETILENO, 1000 LITROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. ud. 1,00 509,46 626,64 626,64

6.11 86889 SINAPI BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO. DE 1,50 X 0,60 M. PARA PIA DE COZINHA ud. 1,00 535.08 658,15 658,15

SUB-TOTAL DO ITEIW 4.901,66

JOSÍG^ÔiDÉNCIO ALVES OINIZ
Engenheiro Civil- CREA/PB

N'160134852S
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7.0 CÓDIGO FONTE INSTALAÇÃO ELÉTRICA

7.1 93128 SINAPI

PONTO DE ILUMINAÇÃO, INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA,
ELETROCUTO, CABO, RASGO. QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E
LÂMPADA)

ud. 8,00 90,07 110,79 886,29

7.2 73953/005 SINAPI
LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA RAPIDA E

LAMPADA FLUORESCENTE 1X40W, COMPLETA, FORNECIMENTO E INSTALACAO ud. 2,00 67,21 82,67 165,34

7.3 73953/009 SINAPI
LUMINÁRIA SOBREPOR TP CALHA C/REATOR PART CONVENC LAMP 1X20W E

STARTER
ud. 14,00 47,30 58.18 814,51

7.4 93141 SINAPI PONTO DE TOMADA COMPLETO INCLUINDO TOMADA 10A/260V, CAIXA ELÉTRICA, ud. 10,00 98,47 121,12 1.211,18

7.5 00632 ORSE PONTO DE INTERRUPTOR COM REPOSIÇÃO DO INTERRUPTOR E FIAÇÃO ud. 13,00 61,75 75,95 987,38

7.6 00400/ORSE ORSE Fio rígido isolado em pvc 4,0mm2 (fio 10) - 450/750v / 70°c m 150,00 4,84 5,95 892,98

SUB-TOTAL DO ITEM 4.957,67

8.0 CÓDIGO FONTE pintura: .. 'V
8.1 03743/ORSE ORSE PINTURA DE ACABAMENTO C/APLICAÇÃO DE 03 DEMÃOS DE TINTA PVA LÁTEX m® 248,67 15,56 18,67 4.643,17

6.2 88488/SINAP SINAPI
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM TETO. DUAS
DEMÃOS. AF 06/2014

11,72 12,54 15,42 180.77

8.3 74065/001 SINAPI PINTURA ESMALTE FOSCO PARA MADEIRA. DUAS DEMÃOS. SOBRE FUNDO NIVELADOF 59,23 17,53 21,56 1,277,11

8.4 73924/003 SINAPI PINTURA ESMALTE FOSCO. DUAS DEMÃOS, SOBRE SUPERFÍCIE METALICA m' 4,20 15,59 19,18 80,54

SUB-TOTAL DO ITEM 6.181,59

9.0 CÓDIGO FONTE DIVERSOS

9.1 94564 SINAPI JANELA DE AÇO BASCULANTE 0,48 558,91 687,46 329,98

9.2 9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m' 283,40 1,60 1,85 522,87

SUB-TOTAL DO ITEM 852,85

VALOR TOTAL R$ 114.231,53

KJSÉ aSUDÉNCIO ALVES DINIZ
Engenheiro CMI- CREA/PB

N 81601348525
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFESTURA MUMiCíPAL DE SÂO JOSÉ DE PRINCESA

OBRA: REFORMA - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL - SITIO LIVRAMENTO

LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA: SITIO LIVRAMENTO
DATA: 10/05/2023

ÁREA: 264,38m*

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

FONTE DE OBTENÇÃO DOS DADOS ORÇAMENTÁRIOS CONFORME RESOLUÇÃO NORMATIVA RN-TC 08/13.

SINAPI - DATA DA REFERENCIA TÉCNICA 15/02/2023 - DATA DA EMISSÃO; 15/02/2023

£M DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS TOTAL R$ 1»MÉS 2° MES 3® MES

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 14.347,35 14.347,35

2.0 COBERTA (RECUPERAÇÃO) 27.783,63 27.783,63

3.0 PAVIMENTAÇÃO 37.195,42 37.195,42

4.0 REVESTIMENTO 15.138.05 3.400,00 11.738,05

5.0 ESQUADRIAS 2.873,30 2.873,30

6.0 INSTALAÇÃO HIDRO-SANITÁRIA 4.901,66 2.750,00 2.151,66

7.0 INSTALAÇÃO ELÉTRICA 4.957,67 2.200,00 2.757,67

ü.O PINTURA 6.181,59 6.181,59

9.0 DIVERSOS 852,85 852,85

TOTALR$ 114.231,53 42.130,98 45.545,42 26.555,13

TOTAL % 36,88 39,87 23,25

ACUMULADO R$ 42.130,98 87.676,40 114.231,53

ACUMULADO % 36,88 76,75 100,00

JOSÉ SAUOÉNliÜ alves DINIZ
Engenheiro Civil-CREA/PB

N91601348S2S



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNiCiPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA

OBRA: REFORMA - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL - SITIO LIVRAMENTO

DATA: 10/06/2023

MEMÓRIA DE CALCULO

Marcação da obra;

Área

ÁREA TOTAL: A= 283,40 m»

Comprim. Largura Área
20,00 14,17 283,40 tir"

Placa indicativa da obra:

A =

DEMOLIÇÃOES:
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA: V =
DEMOLIÇÃO DE REBOCO: A =
DEMOLIÇÃO DE COBERTA: A=

RETIRADA DE ESQÜADRIAS DE MADEIRA: A =

DEMOLIÇÃO DE PISO CIMENTADO: A =

1,50 2,00 3,00 m'

0,8 2.1 1 1,68 m'

116,87 1,50 176,30 m'

11,65 15,88 185,02 m'

2,00 0,80 2,10

17,79 15,20

3,36 m»

270,45 M'

RETIRADA DE BACIA SANITARIA: Q =

retirada de lavatorio: q =

2,00 Und.

2,00 Und. loS^É g/ODÊNCIO alves OINIZ
Engenheiro Civil- CREA^PB

NS1601348525



REVESTIMENTO:

Chapísco A= 281,15

Reboco A= 281,15 m'

Emboço A=

Ceramica A=

Perim. Altura Totaiím')

44,90 m'

44,90 m'

Perímetro da construção p/ceramica

9,85 4,15 9,85 4,15 2,00 4,15 2,00

COBERTA:

A= 129,80 m' - Madeira

A=

A=

185,02 m' - Telha Cerâmica

118,60 m^-Forro de gesso

PAVIMENTAÇÃO:

CONTRAPISO: A = 281,15 m'

PISO CERÂMICO:

281,15

JOSÉ Qíuoéncio alves diniz
Engenheiro CMI- CREA/PB

N 91601348525



ESQUADRtAS:

Portas: A= 0.80 2,10 2 3,36 m'

Portas; A= 0,90 2,10 1 1,89

PORTA DE MADEIRA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 80X210CM, COMPLETA 2 und.

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MEDIA), PADRÃO POPULAR. 90X21OCM 1 und.

S,25 m' Área total de esquadrias de madeira

FECHADURA»08 UNID.

ÁREA DE REBOCO: 248,67 m'

PINTURA: 248,67 m»

ÉNClO ALVES OINIZ
Engenheiro Civil- CREA/P6

NÍ160134852S



2x

Esmalte em madeira: PORTAS: A=

JANELAS: A»

ESMALTE SINTÉTICO EM MADEIRA: TOTAL

Látex p/forro: A= 118,60 m'

14

1

0,80

1,00

2,10

2,00

47,04 m»

12,00 m»

59,23

INSTALAÇÃO HIDRO-SANITARIA

PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM TUBULAÇÃO DE PVC. INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA

Ponto de esgoto cf tubo de pvc rígido soldávcl dc 0 40 mm (lavatóríos. mictórios, clc...

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA

Ponto dc esgoto com tubo dc pvc rígido soldávcl dc 0100 mm (vaso sanitário)

Torneira plástica paia lavatório, HERC 1195,1/2" ou similar

TUBO PVC. ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM.

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO. 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE.

KIT DE ACESSÓRIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO. 5 PECAS

Barra de apoio em tubo de aço galvanizado, d=:2"

CAIXA D*AGUA em POLIETILENO. 1000 LITROS

BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0.60 M. PARA PIA DE COZINHA

ud.

ud

ud.

ud.

ud.

ud.

ud.

ud.

ud.

ud.

4.00

5,00

2,00

2,00

3,00

12.00

2,00

2,00

1,00

1,00

1,00

X)SÉ(^ÜDÉNOO ALVES DINIZ
Engenheiro Ci^l- CREA/PB

NS1601348525



INSTALAÇÃO ELÉTRICA

PONTO DE ILUMINAÇÃO. INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO. CABO. RASGO, QUI ud. 8,00

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 1X40W. C ud. 2,00

LUMINÁRIA SOBREPOR TP CALHA C/REATOR PART CONVENC UMP 1X20W E STARTER Ud. 14,00

PONTO DE TOMADA COMPLETO INCLUINDO TOMADA 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ud. 10,00

PONTO DE INTERRUPTOR COM REPOSIÇÃO DO INTERRUPTOR E FIAÇÃO ud. 13,00

Fio rígido Isolado em pvc 4,0mm2 (fio 10) - 450/750v I70°c m l 50,00

DIVERSOS

RAMPA DE ACESSO

JANELA DE AÇO BASCULANTE:

1,00 ud

0,48 rrí'

Limpeza final da obra 283,40 m'

WDÉNCIO ALVES OINIZ
EngwheiroCiyil- CREA/P6

N9 160134852S



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE PRINCESA

)

OBRA: REFORMA - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL - SITIO LIVRAMENTO

LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA: SITIO LIVRAMENTO
DATA: lO/OS/2023

COMPOSIÇÃO DO BDI

CÁLCULO DE BDI

Construção de Edifícios
Rodovias e Ferrovias - Infra

Urbana, praças, calçadas, etc.

Abastecimento de Água,
Coleta de Esgoto

Fornecimento de materiais e

equipamentos

Construção e Manutenção

de Estações e Redes de

Distribuição de Energia

Elétrica

Portuárias, Marftimas e

Fluviais

Item componente do BDI % Informado 19Q Médio 39Q 18Q Médio 38 O ISQ Médio 38 Q lÔQ Médio 38 Q X2Q Médio 38 Q lôQ Médio 38 Q

Administração Central (AC) 3,37 3,00 4,00 5,50 3,80 4,01 4,67 3,43 4,93 6,71 1,50 3,45 4,49 5,29 5,92 7,93 4,00 5,52 7.85

Seguro (S) e Garantia (G) 0,33 0,80 0.80 l.(X5 0,32 0,40 0,74 0,28 0,49 0,75 0,30 0,48 0,82 0,25 0,51 0,56 0,81 1,22 1,99

Risco (R) 0,50 0,97 1,27 1,27 0,50 0,56 0,97 1,00 1,39 1,74 0,56 0,85 0,89 1,00 1,48 1,97 1,46 2,32 3,16

Despesas Financeiras (DF) 1,02 0,59 1,23 1,39 1,02 1,11 1,21 0,94 0,99 1,17 0,85 0,85 1,11 1,01 1,07 1,11 0,94 1,02 1,33

Lucro (L) 6,64 6,16 7,40 8,96 6,64 7,30 8,69 6,74 8,04 9,40 3,50 5,11 6,22 8,00 8,31 9,51 7,14 8,40 10,43

Impostos (1) - PIS, COFINS, ISSQN 9,50 Conforme Legislação Especifica

Observações

1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coluna B]

2) Os Tributos normalmente aplicáveis são: PIS (0,65%), COFINS (3,00%),
ISS(2,CX)%)eCPRB{4,50%)
3) O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acórdão

2622/13 do TCU, conforme CE GEPAD 354/2013 de 17/10/2013-

B.D.I = 23,00%

Fórmula Utilizada:

Observações sobre os

'd 4- AC 4- C 4- /?) * (H- DF) * (

1 ~ /

% Informados no cálculo do BDI, neste caso:

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

Tipo de Obra 18Q Médio 38 Q

Construção de Edifícios 20,34 22,12 25,00

Construção de Rodovias e Ferrovias - infra Urbana, praças, etc. 19,60 20,97 24,23

Rede de Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos 20,76 24,18 26,44

Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica 24^ _ 25.W 27,86

Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais 22,80 27,48 30,95

Fornecimento de Materiais e Equipamentos 11,10 14,02 16,80

100

os VALORES % INFORMADO ENQUADRAM-SE NOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENÁRIO

OS VALORES % INFORMADO DE AC,DF E L ESTÃO NOS VALORES MÁXIMOS DOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENÁRIO

OS VALORES % INFORMADO DE S^G E R FORAM CONSIDERADOS ZERADOS OU SEJA, ABAIXO DO MÍNIMO DOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013 TCU-PLENÁRÍO

En^nheiro Civil- CREA/PB
N'1601348525



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA IVIUNIOPAL DE SÃO JOSÉ DE PmWCESA

OBRA: REFORMA - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL - SITIO LIVRAMENTO

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS

Item

"Xl
Discriminação Horísta Mensaiista

ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80 16,80
A-1 jiNSS - -

|A-2|SESI 1 1,50 1,50

A-3 SENAI 1,00 1,00

A-4 jiNCRA 1 0,20 0,20

A-5ISEBRAE | 0,60 0,60

A-6 ISALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50

A-7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00

A-8 FGTS 8,00 8,00

B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DE "A" \ 35,02 15,85

B-1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 8,00

B-2 FERIADOS 4.31

B-3 AUXILIO - ENFERMIDADE 0,90 0,69

B-4 13° SALARIO 10,86 8,33

B-5 [LICENÇA PATERNIDADE 0,08 0,06

B-e FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 \ 0,56
B-7 DIAS DE CHUVAS 2,05 -

B-8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,12 0,09

B-9 IFÉRIAS GOZADAS 7,95 6,10

B-10[SALÁRIO MATERNIDADE | 0,03 0,02

[ENCARGOS SOCIAIS QUE NAO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DE |
C ["A" 8,73 13,36

0
AVISO PRÉVIO INDENIZADO 3,00 4,10

C-2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,28 1 0,22
C-3 FÉRIAS INDENIZADAS 2,00 4,61

1

jO

DEPOSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,00 4,08

C-5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,45 0,35 1

1 ^ TAXAS DE REINCIDÊNCIAS DÊ UM GRUPO SOBRE 0 OUTRO | 2,48 | 3,02 |
D-1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 2.00 2,66

D-2

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO

TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO

INDENIZADO 0,48 0,36

D-3 TOTAL D 1 1

TOTAL GERAL [ 63,03 49,03

iÕSÉJÍUOÉNCIO ALVES OIMIZ
Engenheiro Civil- CREA/PB

N91601348525



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba

Página 1/1

ART OBRA / SERVIÇO
MO PB20230517094

INICIAL

1. Responsável Técnico

JOSE GAUDENCIO ALVES [»NIZ

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

2, Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSÉ DE PRINCESA

RUA Rua Capitão Manoel Jorge

Complemento: PREFEITURA MUNICIPAL

Cidade: SÃO JOSÉ DE PRINCESA

Bairro: CENTRO

UF: PB

RNP: 1601348525

Registro: 1601348525PB

CPF/CNPJ: 01.612.684/0001-45

N®: s/n

CEP: 58758000

Contrato: 012/2023

Valor: R$125.340.05

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

Celebrado em: 09/03/2023

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

SITIO LIVRAMENTO

Complemento:

Cidade; SÃO JOSÉ DE PRINCESA

Data de inicio: 10/03/2023

N®: s/n

Bairro; CENTRO

UF: PB CEP 58758000

Previsão de término: 10/05/2023 Coordenadas Geográficas: O, O

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO Código: Não Especificado

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA CPF/CNPJ: 01.612.684/000145

4. Atividade Técnica

1 - DIRETA

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIl > EDIFICAÇÕES > #1104 -
REFORMA

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1002 -
INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > SISTEMAS ESTRUTURAIS >
PILARES > #1283 - CONCRETO ARMADO

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > SANEAMENTO > #1614 - REDE
HIDRO-SANITÁRIA

Quantidade Unidade

264,38 m'

264,38 m'

254,38 m'

264,38 m'

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

. 5. Observações

ELABORAÇÃO DE PROJETO PARA REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL- S. UVRAMENTO. COM ÁREA DE
264,38m'. LOCALIDADE: SITIO LIVRAMENTO - MUNICiPIO DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB.

. 6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibSidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissôria: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contraio, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbaggern ■ GMA vmouIadiLaoCrea-PB.
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar,

7. Entidade de Classe K»é^3ÃUDÉNaO AlViS-ptuli^
NENHUMA - NAO OPTANTE

8. Assinaturas

Engenhem) Civil- CREA/P8
W»16Q134852S-

Declaro serem verdadeiras as informações acima

.  de de

Loca!

. 9. Informações

dala

JOSE GAUDENCIO ALVÊSOINE^PF: 301.403.404-69

PREFEITURA JOSÉ DE PRINCESA - CNPJ;
X  ,^0<612.B84/0001-4S

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

* O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação

10. Valor

Valor da ART: RS 254,59 Registrada em: 13/03/2023 Valor pago: RS 254,59 Nosso Número; 3935974

A Bulcnlfotdadc dosta ART podo ser veiiftcoda cm: iittp:r/aca-pb.sikiC.com.l]r/pubiica'. com a ctiavo: ScaAZ

Impresso em: 25jt)5/2023 às 11:13:50 por;. ip: 200.25 37.76

src.oaapb.oro.br

Tal: (33)3533 2525

creapb^croapb.ofQ.bi

Fax;
ICREA-PB



Pet^iHo Hs Psraíhs

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n" centro

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO m - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÃS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 049/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023

AO PRESIDENTE DA CPL.

portador(a) Carteira de Identidade N°

/  e do CPF n° , abaixo assinado, na qualidade de responsável legal

da empresa proponente , inscrita no CNPJ n° ,

DECLARA expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima

citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo

licitador quanto á qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às

condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o

fornecimento do bem previsto.

DECLARA, ainda, para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

,  de de 2023.

(Carimbo da Empresa e assinatura do responsável legal da proponente)



Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n" centro

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO IV - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N<* 049/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023

A  empresa: , inscrita no CNPJ n'

,  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.

,  portador{a) da Carteira de Identidade riO

e do CPF n° , DECLARA, sob as

penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte,

nos termos do art. 3° da lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, estando

apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar
em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4° do art. 3° da lei complementar n°

123 de 14 de dezembro de 2006.

Declaro, para fíns da 10 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

() Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta
a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em
nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4° do art. 3° da lei complementar n°
123/06 alterada pela 10 147/2014.

() Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou
inferior a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas
pelo § 4° do art. 3° da lei complementar n° 123/06 alterada pela Ic 147/2014.

Observações:

Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou
EPP, nos termos da Ic 123, de 14 de dezembro de 2006;

A não apresentação desta declaração serã interpretada como não enquadramento da
licitante como ME ou EPP, nos termos da Ic n° 123/2006, ou a opção pela não utilização
do direito de tratamento diferenciado.

,  de de 2023.

(Assinatura do representante legal do licitante)



Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n** centro

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS REORAS E CONDIÇÕES
GERAIS De CONTRATAÇÃÕ, CONSTANTES NO PROCEDIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 049/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023

Prezados Senhores,

A  empresa: , inscrita no CNPJ n°

,  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.)

,  portador(a) da Carteira de Identidade n°

e do CPF n° , DECLARA, para os

devidos fins, que tem pleno conhecimento do Edital da Dispensa n° 011/2023 e seus

Anexos e todas as informações, das condições locais para o cumprimento das obrigações

do objeto deste processo, e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra

para a realização dos serviços a que se refere ao Edital da Dispensa de Licitação n°

011 /2023. E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei.

,  de de 2023.

(Assinatura do representante legal do licitante)



PcfâHo Ha ParâíKsi

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n** centro

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELAS TRANSAÇÕES
EFETUADAS NO SISTEBflA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 049/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023

A  empresa: , inscrita no CNPJ n°

,  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.{a.)

,  portador(a) da Carteira de Identidade n°

e do CPF n° Declara para fins de

atendimento ao que consta no Edital do Processo Administrativo 0049/2023 , da

Prefeitura Municipal de São José de Princesa-PB, que tomou conhecimento do Edital e de

todas as condições de participação na Dispensa de Licitação n" 011/2023 e que se

responsabiliza por todas as transações e decisões efetuadas no sistema assumindo-as

como firmes e verdadeiras, sob as penas da Lei.

de de 2023.

(Assinatura do representante legal do licitante)



PcfsirlA íisk Pâraíhâ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n" centro

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
CONFORME ART. DA LEI 8.213 DE JULHO DE 1991

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N*> 049/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023

A empresa inscrita, no

CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal o

(a) Sr. (a) , portador (a) da Carteira de

Identidade n° e do CPF n° , DECLARA que possui em seu

quadro a reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social, prevista em lei e que atende às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

de de 2023.

(Assinatura do representante legal do licitante)



PcfâHo Ha PataiHa

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA
Rua Capitão Manoel Lopes s/n** centro

ANEXO vm - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO VI DO
^ ART. 68 DA LEI N° 14.133/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO N*> 049/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2023

A empresa , inscrita no CNPJ n°

com endereço a , por intermédio de seu representante legal

o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n°

^  e do CPF n° , DECLARA, para fins do disposto no

Inciso VI Art. 68 da Lei 14.133/2021 e no Inciso XXXIll do Art. 7° da Constituição

Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(  ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

( X) Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

,  de de 2023.

(Carimbo da Empresa e assinatura do responsável legal da proponente)


